
LEI Nº 1.209/2007                                                         14 de novembro de 2007.



Autoria: Poder Executivo Municipal

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A ABRIR CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO VALOR DE R$ 55.000,00, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.



SERGIO COSTA BEBER STEFANELO, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte:



L E I



Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito adicional especial no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 55.000,00 (cinqüenta e cinco mil reais), com a seguinte classificação orçamentária:



05 – SECRETARIA MUNICIPAL DO SISTEMA VIÁRIO



002 – TRANSPORTES



28 – ENCARGOS ESPECIAIS



845 – TRANSFERÊNCIAS



0010 – DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL



3005 – Apoio a Consórcios Rodoviários



4.0.00.00.00 – Despesas de Capital



4.4.00.00.00 – Investimentos



4.4.50.00.00 – Transferências a Instituições Privadas s/ fins Lucrativos



4.4.50.42.00 – Auxílios



R$ 55.000,00

           

Art. 2º. Para dar cobertura ao crédito adicional especial aberto no artigo anterior será utilizado como recurso a redução parcial, com remanejamento e transposição da seguinte dotação orçamentária, constante do Orçamento vigente, em conformidade com o art. 43, § 1º, III da Lei Federal nº 4.320/64.



05 – SECRETARIA MUNICIPAL DO SISTEMA VIÁRIO



002.15.451.0010.1.016 – Pavimentação Asfáltica, Calçadas e Meios Fios



4.4.90.51 – Obras e Instalações


R$ 55.000,00



Art. 3º. O crédito adicional especial, aberto na forma desta lei, destina-se a atender as despesas com a celebração de convênio com a Associação dos Produtores da Rodovia do Parecis – MT 235, inscrita no CNPJ sob o nº 06.100.909/0001-06, com sede na Avenida Olacyr Francisco de Moraes, 1310, neste Município de Campo Novo do Parecis, objetivando a elaboração de estudo técnico da Rodovia MT-235, trecho que atravessa a terra indígena, compreendendo as seguintes ações:



a) estudos técnicos das cascalheiras;



b) sondagens das pontes;



c) definição do traçado;



d) coleta de dados nas aldeias indígenas.



§ 1º. O auxílio será repassado em uma única parcela, na assinatura do termo de convênio.



§ 2º. O convênio de que trata este artigo vigorará pelo período de 60 (sessenta) dias, contados a partir da assinatura do termo de convênio.



§ 3º. O termo de convênio obedecerá a Instrução Normativa nº 001/97 da Secretaria do Tesouro Nacional.



Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 5º. Revogadas as disposições em contrário.



Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 14 dias do mês de novembro de 2007.

SERGIO COSTA BEBER STEFANELO

Prefeito Municipal



Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicado por afixação no lugar de costume, data supra.

MÁRCIO ANTÃO CANTERLE

Secretário Municipal de Administração


